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RECUPERAÇÃO JUDICIAL Nº 5005345-60.2025.8.21.0021/RS

AUTOR: ALEXANDRO DOTTO EM RECUPERACAO JUDICIAL

SENTENÇA

VISTOS, ETC.

Trata-se de  Recuperação Judicial de ALEXANDRO DOTTO EM
RECUPERACAO JUDICIAL, CNPJ: 58343875000176, processo ajuizado em 19/02/2025
(evento 1, INIC1).

Foi determinada emenda à inicial, indeferida a gratuidade judiciária e deferido o
parcelamento das custas iniciais, sendo postergada a análise da tutela de urgência (evento 4,
DESPADEC1).

Recebida a emenda do  evento 10, INIC1 com alteração do polo ativo do
produtor rural na forma de empresário individual, foi determinada a complementação da
documentação que instruiu a inicial (evento 18, DESPADEC1).

A parte autora manifestou-se, juntou documentos (evento 21, EMENDAINIC1)
e realizou o pagamento da primeira parcela referente às custas iniciais.

Na decisão interlocutória do  evento 23, DESPADEC1, foi determinada a
realização de constatação prévia e deferida em parte a tutela de urgência requerida,  para
determinar a suspensão do cumprimento do mandado expedido nos autos do processo de
busca e apreensão nº 5008037-36.2024.8.21.0031.

Apresentado o  laudo de constatação prévia (evento 29, PET1,  evento 29,
ANEXO2 e evento 29, ANEXO3).

Na decisão interlocutória do evento 31, DESPADEC1,  proferida em
03/04/2025, foi deferido o processamento da recuperação judicial na forma do art. 52 da Lei
nº 11.101/2005.

Nomeada  Administradora Judicial  a sociedade RDV Administração de
Falências e Recuperações Judiciais Ltda, foi aceito o encargo e firmado o termo de
compromisso (evento 53, PET1 e evento 53, TERMCOMPR2). 

Publicado o edital de que tratam o art. 52, § 1º, e art. 7º, § 1º, ambos da Lei nº
11.101/05 (evento 55, EDITAL1).

Apresentada proposta de honorários (evento 53, PET1), não houve impugnação
por parte de credores (evento 61, EDITAL1) e o Ministério Público apresentou parecer
favorável  (evento 78, PROMOÇÃO1). Apresentada contraproposta de parcelamento
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pelo  Recuperando  (evento 85, PET1), foi concedida vista à Administração Judicial, que
reiterou a sua proposta (evento 131, PET1). Foi homologada a  remuneração
da  Administração  Judicial  na forma como posta  no  evento 53, PET1  (evento 149,
DESPADEC1, item 2). 

O plano de recuperação judicial foi apresentado no dia 02/06/2025 (evento 133,
OUT2  e  evento 133, LAUDO3),  tendo a Administração Judicial confeccionado relatório
sobre o plano no evento 145, ANEXO2.

A Administração Judicial informou o encerramento da fase administrativa de
verificação de créditos e apresentou o respectivo relatório (evento 148, PET1 e evento 148,
ANEXO2).

Publicado o edital conjunto de intimação da relação de credores do art. 7º, § 2º,
da Lei nº 11.101/05 e de aviso de recebimento do plano de recuperação previsto no art. 53,
parágrafo único, da Lei nº 11.101/05 (evento 153, EDITAL1).

O Recuperando apresentou alteração do plano de recuperação e requereu a
dispensa da apresentação do laudo de avaliação  de ativos subscrito por profissional
legalmente habilitado ou empresa especializada (evento 200, PET1 e evento 200, OUT2).

Foi  autorizada a instalação de rastreadores eletrônicos nos veículos e
maquinários declarados essenciais, cuja posse foi assegurada ao  Recuperando  durante a
vigência do período de stay (evento 214, DESPADEC1, I).

Intimado para efetuar o pagamento das três parcelas de custas processuais
pendentes (evento 214, DESPADEC1, II), o Recuperando efetuou o pagamento de duas
(evento 283, PET1), sendo deferido o reparcelamento da última, bem como determinada a
intimação do Recuperando para efetuar o pagamento das parcelas vencidas relativas à
remuneração da Administração Judicial, indeferido o pedido de dispensa da apresentação do
laudo de avaliação de bens e ativos do devedor, com a concessão de prazo de 15 dias para a
sua juntada aos autos (evento 319, DESPADEC1)

A Administração Judicial apresentou relatório sobre o modificativo do plano de
recuperação e opinou pela intimação do devedor para apresentar o laudo atualizado de ativos
(evento 257, PET1).

Juntado laudo de avaliação de bens móveis (evento 353, LAUDO2).

Indeferido efeito suspensivo ao Agravo de Instrumento interposto pelo
Recuperando (processo 5319580-71.2025.8.21.7000/TJRS, evento 5, DESPADEC1) e
posteriormente desprovido o recurso (processo 5319580-71.2025.8.21.7000/TJRS, evento 56,
ACOR2), o devedor informou o pagamento de três parcelas vencidas da Administração
Judicial, indicando que  regularizaria a obrigação na próxima safra de arroz e soja (evento
395, PET1).
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O  Recuperando  pugnou pela prorrogação do  stay period  (evento 327, PET1),
opinando favoravelmente a Administração Judicial (evento 349, PET1).  Deferida a
prorrogação do stay period por mais 180 dias (evento 423, DESPADEC1, I).

Apresentadas objeções tempestivas ao  plano  de  recuperação  judicial, a
Administração Judicial apresentou relatório (evento 220, ANEXO2) e foi
convocada Assembleia Geral de Credores (evento 423, DESPADEC1, II), com a publicação
do edital de convocação no evento 470, EDITAL1.

Realizada a primeira convocação no dia 10/03/2026, foi instalada a Assembleia
Geral de Credores, deliberando-se pela suspensão dos trabalhos dentro do prazo legal de 90
(noventa) dias (evento 502, PET1 e evento 502, ANEXO2).

Reiterada a intimação do Recuperando para efetuar o pagamento da última
parcela de custas (evento 504, DESPADEC1, IV), comprovou o recolhimento no evento 545,
PET1.

Indeferida nova prorrogação do stay period (evento 553, DESPADEC1, I).

Juntados modificativos ao plano de recuperação (evento 569, ANEXO2,  evento
570, ANEXO2, evento 571, ANEXO2 e evento 575, ANEXO2). 

Deferida excepcionalmente a prorrogação da suspensão da Assembleia Geral de
Credores diante da celebração de negócio jurídico processual pela maioria dos credores
presentes, assinalando-se como termo final o dia 03/07/2026 (evento 573, PET1, evento 573,
ANEXO2, evento 576, DESPADEC1).

A Administração Judicial anexou, no evento 602, ATA2, a Ata da Assembleia
Geral Credores realizada em 03/07/2026, na qual houve a rejeição do plano de recuperação
judicial pelas classes I e III, bem como rejeição de apresentação de plano alternativo pelos
credores (evento 602, PET1).

O Recuperando  peticionou arguindo a nulidade dos votos proferidos na
Assembleia Geral de Credores realizada em 03/07/2026, especialmente o voto da credora
Maggioni Advogados Associados S.S. (Classe I), sob a alegação de abuso de direito e conluio
com a credora Syngenta Comercial Agrícola Ltda. (Classe III), sustentando haver "duplicação
artificial do poder de veto da Syngenta". A credora Syngenta, ao não obter condições mais
vantajosas em negociação, rejeitou o plano de recuperação judicial, opôs-se à abertura de
prazo para apresentação de plano alternativo pelos credores e projetou sua resistência sobre a
classe trabalhista por meio da credora Maggioni.  Requereu a declaração de nulidade dos
votos, a recontagem do resultado assemblear e a homologação do plano. Subsidiariamente,
pugnou pela anulação parcial e a determinação de reabertura da votação ou realização de
nova AGC,  vedado o cômputo do voto da Maggioni Advogados Associados e saneado o
conflito decorrente de sua atuação coordenada com a Syngenta Comercial Agrícola
Ltda (evento 606, PET1).
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Foi autorizada a retomada das ações e execuções individuais relativas a créditos
não sujeitos à recuperação judicial, inclusive retomada de bens declarados essenciais (evento
609, DESPADEC1).

Interposto Agravo de Instrumento pelo Recuperando, não foi atribuído efeito
suspensivo ao recurso (processo 5277056-25.2026.8.21.7000/TJRS, evento 6, DESPADEC1).

Com vista, as credoras  Syngenta Comercial Agrícola Ltda  e Maggioni
Advogados Associados S.S. apresentaram resposta à alegação de voto abusivo (evento 616,
PET1). Sustentaram a ocorrência de preclusão quanto à classificação do crédito na Classe I,
uma vez que a matéria já havia sido decidida por sentença transitada em julgado no incidente
de habilitação de crédito nº 5022154-28.2025.8.21.0021/RS. Refutaram a alegação de abuso
de direito de voto, afirmando que o vínculo entre a Maggioni e a credora
Syngenta,  decorrente da atuação profissional do escritório na defesa dos interesses da
Syngenta nos Processos de Execução nºs 5004186-86.2024.8.21.0031 e 1058866-
41.2024.8.26.0002, sempre foi de conhecimento do Juízo, não configurando prova de conluio
ou manobra abusiva. Destacaram que, das credoras presentes à Assembleia, com créditos
totais de R$ 3.802.710,91, a Syngenta detém R$ 2.220.693,37 (58,40%) e a Maggioni R$
222.935,39 (5,86%), de modo que a rejeição do plano ocorreu por 64,26% dos créditos
presentes, por 100% da Classe I e por 93,19% da Classe III. Falaram da soberania da
Assembleia Geral de Credores quanto ao juízo de conveniência e viabilidade econômica do
plano e da inaplicabilidade do cram down por ausência de preenchimento cumulativo dos
requisitos do art. 58, §1º, da Lei nº 11.101/2005. Ao final, requereram o indeferimento dos
pedidos formulados no evento 606 e a convolação da recuperação judicial em falência, com
fundamento no art. 58-A da Lei nº 11.101/2005, ante a rejeição do plano pela Assembleia
Geral de Credores.

Sobreveio manifestação da Administração Judicial, na qual opinou pelo
afastamento da arguição de nulidade de voto, indeferimento do pedido de homologação do
plano por cram down e a convolação da recuperação judicial em falência (evento 638, PET1).

Banco de Lage Landen Brasil S/A noticiou que o dispositivo de GPS instalado
em maquinário agrícola dado em garantia de alienação fiduciária e declarado essencial no
âmbito da recuperação judicial  foi desconectado e desacoplado do equipamento,
permanecendo abandonado no local, ao passo que o bem móvel gravado foi omitido e
removido para local incerto e não sabido. Requereu a intimação do Recuperando para
informar a localização dos maquinários agrícolas, a aplicação de multa diária e de multa por
ato atentatório à dignidade da justiça, a convolação da recuperação em falência com
fundamento no art. 73, inc. VI, da LREF e a notificação do MP para apuração de prática de
crimes falimentares, além da condenação do Recuperando ao ressarcimento dos custos
operacionais despendidos para a tentativa de localização e restauração do equipamento de
GPS (evento 644, PET1). 

O Ministério Público lançou parecer  pelo indeferimento dos pedidos
formulados pelo devedor no Evento 606 e pela convolação da Recuperação Judicial em
falência, nos termos do artigo 73 da Lei nº 11.101/2005 (evento 646, PROMOÇÃO1).

É o relatório.
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Decido.

Preenchidos os requisitos formais para o processamento da ação e havendo
objeções tempestivas, convocou-se a Assembleia Geral de Credores prevista nos arts. 35 e
seguintes da Lei nº 11.101/2005, na qual se obteve a aprovação do plano de recuperação do
Requerente somente pela classe II, com reprovação pelas classes I e III. 

Consta da ata, quanto ao resultado (evento 602, ATA2):

 

 

A aprovação do plano pelo quórum alternativo do  cram down  resta
impossibilitada, eis que ausentes os requisitos cumulados exigidos pelo art. 58, § 1º, da Lei nº
11.101/2005. O plano não obteve voto favorável de credores que representam mais da metade
dos créditos presentes, reunidas todas as classes (inc. I). Houve rejeição por mais de uma
classe das três votantes (inc. II).  Ausente também o voto favorável de mais de 1/3 dos
credores nas classes que o rejeitaram (inc. III).

Ainda, os credores recusaram, por 79,69% dos créditos presentes, a
apresentação de plano alternativo. 
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Nesse contexto, o Recuperando sustentou a abusividade dos votos de Maggioni
Advogados Associados S.S. e Syngenta Comercial Agrícola Ltda, sob o fundamento de que
essas  credoras teriam atuado em conluio, com "duplicação artificial do poder de veto da
Syngenta" por meio da Maggioni, cujo crédito de honorários advocatícios decorreria de
atuação profissional prestada em favor da própria Syngenta. Sustentou que os votos foram de
encontro à racionalidade econômica, pois houve a rejeição mesmo sem aplicação de deságio
e garantia, fazendo um comparativo com o voto favorável do credor Banrisul, na classe II,
que aceitou deságio de 20% (evento 606, PET1).

As referidas credoras, por sua vez, defenderam  a validade dos seus votos
(evento 616, PET1).

Pois bem, o § 6º do art. 39 da Lei nº 11.101/2005, incluído pela  Lei nº
14.112/2020,  prevê que expressamente que  "O voto será exercido pelo credor no seu
interesse e de acordo com o seu juízo de conveniência e poderá ser declarado nulo por
abusividade somente quando manifestamente exercido para obter vantagem ilícita para si ou
para outrem." 

A norma exige, portanto, a demonstração inequívoca de que a manifestação de
vontade do credor foi pautada pelo propósito de auferir vantagem ilícita, não bastando a mera
constatação de que o voto de determinado credor, isolada ou coletivamente, foi determinante
para o resultado da votação.

Acerca do tema, Marcelo Barbosa Sacramone1 elucida:

A satisfação do próprio crédito, conforme entenda mais conveniente o procedimento de
recuperação judicial ou de falência, não é vantagem ilícita, mas exercício regular de um
direito próprio. Por vantagem ilícita para si ou para outrem deve ser interpretada a obtenção
de vantagens que extrapolam sua condição de credor. 

Nas ocasiões em que o voto proferido pelo credor é feito não em consideração ao seu interesse
como credor, mas manifestamente à proteção de seus interesses exclusivamente particulares, o
voto deve, assim, ser considerado abusivo.

As hipóteses de abuso devem ser aferidas no caso concreto. São exemplos de voto proferido de
má-fé, pois extrapolam a posição de credor, o voto para retirar concorrente do credor do
mercado, o fabricante que pretende rescindir o contrato de distribuição para a realização de
suas vendas diretamente aos consumidores etc. 

Como o voto, ao ser proferido, não precisa ser fundamentado, o voto abusivo deverá ser
apreciado à vista dos diversos elementos constantes da deliberação assemblear. Entre as
situações que podem indicar que o voto extrapolou o poder conferido ao credor e que exigirão
avaliação cuidadosa podem-se apontar: a indisponibilidade de negociar as condições de
pagamento e a irracionalidade econômica.

Ressalta-se que, em ambas as hipóteses, pode não haver nenhum abuso, mas apenas a
avaliação pelo credor de que, ainda que incorretamente, acredita que seria mais bem satisfeito
de outra forma. Diante da dificuldade da demonstração da má-fé pela parte adversa, a
existência dessas situações poderá permitir a inversão do ônus da prova de modo que o
votante esclareça os motivos ou seu raciocínio por ocasião do voto.
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O plano de recuperação judicial tem caráter negocial e o  credor  possui,
obviamente, o direito de votar contrário ao plano. O abuso configura-se quando o voto é
exercido com má-fé, para obter vantagem ilícita.

Não restou evidenciado, em relação à conduta atribuída às credoras Maggioni
Advogados Associados S.S. e Syngenta Comercial Agrícola Ltda, a finalidade de obtenção de
vantagem ilícita, tampouco foi comprovada a obtenção de tal vantagem por parte delas.

O Recuperando não se desincumbiu do ônus de comprovar o alegado abuso. As
razões apresentadas pelas credoras para a rejeição do plano configuram motivações legais e
econômicas legítimas, relacionadas ao exercício do juízo de conveniência assegurado pelo
art. 39, § 6º, da LREF, e não a intenção de obtenção de vantagem ilícita.

Não vislumbro irracionalidade econômica a fundamentar o abuso de voto. 

Em que pese a ausência de aplicação de deságio para as classes I e III, verifica-
se que pretendia o devedor alongar o prazo de pagamento dos créditos trabalhistas e
equiparados para três anos com base no art. 54, § 2º, da LREF, mas sem ofertar garantia
idônea. A suposta garantia ofertada seria a própria lavoura (evento 575, ANEXO2). Ora,
tratando-se o empresário de produtor rural, por evidente que os recursos para satisfação de
todas as obrigações, sejam concursais ou extraconcursais, seriam provenientes da lavoura.
Inexiste, portanto, garantia suficiente e idônea. 

Assim, além da extensão do prazo de pagamento para  mais de um ano dos
créditos da classe I depender de aprovação do respectivo credor, o que não ocorreu, a cláusula
encontraria barreira no exercício do controle de legalidade por este Juízo caso fosse o plano
aprovado, ante a inexistência de garantia suficiente. 

Justificaram as credoras, ademais, que a rejeição pautou-se também pela perda
de confiança na capacidade de pagamento do devedor, fundada em elementos objetivos como
o reduzido saldo de caixa apurado nos relatórios mensais de atividades, os resultados
negativos registrados, os reiterados atrasos no pagamento de custas e da remuneração da
Administração Judicial e a superveniência de novas execuções e ações de busca e apreensão,
inclusive relativas a obrigações contraídas após o ajuizamento da ação de recuperação
judicial. 

O exercício do direito de voto pela rejeição do plano constitui prerrogativa
legítima do credor, pautada na autonomia privada e na avaliação da viabilidade econômica da
proposta, sendo insuficiente a mera divergência de interesses entre devedor e credores para
caracterizar abusividade. À luz do princípio da soberania das deliberações da Assembleia
Geral de Credores (art. 35, inc. I, da LREF), a interferência judicial no ambiente assemblear
restringe-se ao controle de legalidade dos atos procedimentais, não sendo lícito ao Poder
Judiciário substituir-se aos credores na análise da conveniência econômica do plano.

Ademais, não se pode utilizar como fundamento para desconsiderar o
voto simplesmente o fato de se tratar de credor detentor da maioria dos créditos (Syngenta),
sem o qual o resultado seria outro, ou credor isolado na classe (Maggioni). Ao ingressar com
o pedido de recuperação judicial, o devedor sabia exatamente quem eram seus credores e
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respectivos créditos. Ainda que tenha havido alteração no quadro de credores por ocasião da
fase administrativa de verificação de créditos e com o julgamento dos incidentes de
habilitação/impugnação de crédito, o Recuperando tinha conhecimento do seu estado global
de envidamento, pois justamente a incapacidade de pagar essas dívidas nos moldes originais
que justificaram o ingresso desta ação. 

Não restou demonstrado que os credores tenham se utilizado de sua condição de
majoritários ou de monopólio de voto para buscar um benefício que destoasse dos demais ou
que tenham  votado contrários ao plano como represália a algum interesse particular não
atendido.  

O sistema de insolvência possui regras que organizam e asseguram a adequada
deliberação acerca do plano.

O próprio Recuperando fez menção em seu plano de soerguimento que o seu
principal credor era a empresa Syngenta (evento 575, ANEXO2, pg. 04), estando ciente da
relevância desta credora, especialmente na deliberação sobre o plano. 

Ora, desconsiderar o voto do credor que detém a maioria dos créditos sem a
configuração do exercício para a obtenção da vantagem ilícita consiste em também
desconsiderar o voto do credor que foi justamente o que mais contribuiu para o incentivo da
atividade do devedor e que mais se expôs aos riscos inerentes.

Assim, não evidenciada má-fé ou conluio entre as credoras apontadas, afasto o
vício de abusividade  arguido pelo devedor, reconhecendo a plena validade dos votos
proferidos pelas credoras Maggioni Advogados Associados S.S. (Classe I) e Syngenta
Comercial Agrícola Ltda (Classe III) na Assembleia Geral de Credores de 03/07/2026.

Nesse sentido, colaciono julgado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Rio Grande do Sul:

AGRAVO DE INSTRUMENTO E AGRAVO INTERNO. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL.  CONVOLAÇÃO  EM  FALÊNCIA. ART. 58-A DA LEI Nº
11.101/05. ABUSIVIDADE DE  VOTO  DE CREDOR NÃO VERIFICADA.
CRAM DOWN. IMPOSSIBILIDADE NO CASO CONCRETO. REQUISITOS
DO ART. 58, §1º, DA LEI Nº 11.101/05 NÃO PREENCHIDOS. 1. OBJETIVA
O GRUPO DEVEDOR A REFORMA DA DECISÃO QUE CONVOLOU A
RECUPERAÇÃO JUDICIAL EM  FALÊNCIA  DIANTE DA REJEIÇÃO DO
PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL EM SOLENIDADE
DE ASSEMBLEIA  GERAL DE CREDORES. EM SÍNTESE, DEFENDE (I)
EQUÍVOCO NA ATA ASSEMBLEAR, (II) ABUSIVIDADE
DO  VOTO  PROFERIDO POR CREDOR QUIROGRAFÁRIO, (III)
INDEVIDA RESTRIÇÃO DE  VOTO  DA CREDORA QUIROGRAFÁRIA,
(IV) POSSIBILIDADE DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL POR CRAM
DOWN. 2. NA ESTEIRA DO QUE PRECONIZAM AS DISPOSIÇÕES
INSCULPIDAS NA LEI 11.101/05, A SUA APLICABILIDADE VISA,
PRECIPUAMENTE, À SUPERAÇÃO DA CRISE ECONÔMICO-
FINANCEIRA DA EMPRESA E, POR CONSEGUINTE, EVITAR A
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CESSAÇÃO DE SUAS ATIVIDADES, IMPEDINDO UM IMPACTO NA
ESFERA SOCIAL E ECONÔMICA DA SOCIEDADE. A DELIBERAÇÃO
DOS CREDORES ACERCA DO PLANO DE RECUPERAÇÃO PODE
RESULTAR, POR CONSEQUÊNCIA LEGAL ADVINDA DO ART. 58-A DA
LEI Nº 11.101/05, EM  CONVOLAÇÃO  DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL
EM  FALÊNCIA. 3. INOCORRÊNCIA DE EQUÍVOCO DA ATA
DA  ASSEMBLEIA  GERAL DE CREDORES. DADOS EXPOSTOS EM
CONSONÂNCIA COM O OCORRIDO NA SOLENIDADE.  4. AUSÊNCIA
DE ABUSIVIDADE VERIFICADA NO  VOTO  DE CREDOR
QUIROGRAFÁRIO NO CASO CONCRETO. COM O ADVENTO DA
LEI Nº 14.112/2020, QUE OPEROU A REFORMA DAS LEIS Nº
11.101/2005, 10.522/2002 E 8.929/1994 E A ATUALIZAÇÃO DA
LEGISLAÇÃO REFERENTE À RECUPERAÇÃO JUDICIAL, O
RECONHECIMENTO DE ABUSIVIDADE DE  VOTO  DE ALGUM
CREDOR PASSA POR ANÁLISE ACERCA DA INTENÇÃO
MANIFESTA DE OBTENÇÃO DE VANTAGEM ILÍCITA PARA O
CREDOR OU PARA OUTREM, NOS TERMOS DO ART. 39, §6º, DA LEI
Nº 11.101/05. A REDAÇÃO INCLUÍDA PELA LEI Nº 14.112/2020 ATUA
EM CONSONÂNCIA AO DISPOSTO NOS ARTIGOS 166, 171 E 187 DO
CÓDIGO CIVIL. 5. INAPLICÁVEL A CONCESSÃO DA RECUPERAÇÃO
JUDICIAL POR MEIO DE APROVAÇÃO POR QUÓRUM ALTERNATIVO
NA HIPÓTESE EM COMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE
CRAM DOWN POR AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS
REQUISITOS LEGAIS PREVISTOS NO ART. 58, §1º, DA LEI Nº 11.101/05.
6. TENDO EM CONTA O DESPROVIMENTO DESTE AGRAVO DE
INSTRUMENTO POR MEIO DE SESSÃO TELEPRESENCIAL DE
JULGAMENTO, RESTA PREJUDICADO O AGRAVO INTERNO, EM QUE
SE DISCUTE O JULGAMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO EM
SESSÃO TELEPRESENCIAL OU VIRTUAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO DESPROVIDO. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO.
(Agravo de Instrumento, Nº 52446078720218217000, Quinta Câmara Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Lusmary Fatima Turelly da Silva, Julgado
em: 29-06-2022). Assunto: Direito Privado. Recuperação judicial. Voto abusivo.
Plano. Rejeição.  Falência.  Convolação. Credor.  Voto. Abusividade. Não
verificação. Cram down. Não possibilidade. Agravo de instrumento. Não
provimento. LF-11.101 de 2005, art-58, par-1º. Observância. (grifo nosso).

Nesse contexto, a rejeição do plano de recuperação pelos credores em
assembleia, sem interesse na apresentação de plano alternativo, na forma do art. 56, §§ 4º, 5º,
6º e 7º, da Lei nº 11.101/2005, e ausente o preenchimento dos requisitos para a aplicação
do  cram down  (art. 58, § 1º, da LRF), resulta  na convolação da recuperação judicial em
falência, a teor do disposto no art. 56, § 8º, c/c arts. 58-A e  73, inc. III, todos da Lei nº
11.101/205.

Conforme leciona Marcelo Barbosa Sacramone
2
, havendo  deliberação de

rejeição do plano pelos credores, não há espaço para discricionariedade do julgador:
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A rejeição do plano de recuperação judicial pelos credores, cujos votos não foram suficientes
a preencher os quóruns de aprovação estabelecidos pelos arts. 45 ou 58 da LREF, não permite
qualquer discricionariedade do julgador.

Ao contrário da disciplina do Decreto-Lei n. 7.661/45, cuja concordata exigia a apreciação
dos requisitos pelo juiz, a LREF atribuiu aos credores o poder privativo para deliberar sobre a
concessão ou não da recuperação judicial. Embora apenas ao devedor seja atribuído o poder
de apresentar o plano de recuperação judicial e, neste, os   meios com os quais pretende
superar a crise econômico-financeira que o acomete, a apreciação da viabilidade econômica
é realizada exclusivamente pelos credores. Por sofrerem os maiores efeitos de uma decisão de
concessão da recuperação ou de decretação da falência, terão os credores o maior incentivo
para tomar a decisão mais informada possível.

Não obtido o quórum de aprovação do plano de recuperação  judicial, o Magistrado não
poderá suprir a vontade dos credores.

Tampouco poderá ser determinada a apresentação de outro plano pelo devedor, após a
deliberação de rejeição, para submeter à deliberação dos credores. Ao devedor não foram
disponibilizadas pela Lei diversas tentativas para que a recuperação judicial fosse aprovada.
Outrossim, nova alternativa permitiria ao devedor fortalecer sua posição negocial, de modo a
forçar os credores a se submeterem a um plano que lhes é mais desfavorável com a segurança
de que, caso rejeitado, poderia ainda apresentar plano que atendesse às vontades de todos. O
princípio da preservação da empresa não pode ser utilizado como subterfúgio para assegurar
que o devedor sempre imponha sua vontade aos credores, sob pena de se comprometer todo o
processo de negociação informada pretendido pela LREF.

O princípio da preservação da empresa não se sobrepõe à vontade soberana da
coletividade de credores validamente reunida em assembleia. A soberania das deliberações
assembleares é um dos pilares estruturantes do regime recuperacional, cabendo ao Poder
Judiciário apenas o controle de legalidade, e não a substituição da deliberação coletiva por
decisão isolada ou mesmo a reabertura de prazos ou do próprio conclave, após a rejeição do
plano, para deliberação sobre novo plano apresentado pelo devedor.

Destarte, não preenchidos os quóruns legais de aprovação, seja o ordinário ou o
alternativo do cram down, e recusada a apresentação de plano alternativo pelos credores, é
caso de convolação desta recuperação judicial em falência.

Nessa linha precedente do E. TJRS:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRAM
DOWN. REQUISITOS LEGAIS NÃO PREENCHIDOS. AUSÊNCIA DE
REGULARIDADE FISCAL. CONVOLAÇÃO EM FALÊNCIA.
PROVIMENTO DO RECURSO. I. CASO EM EXAME:1. AGRAVO DE
INSTRUMENTO INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO CONTRA
DECISÃO QUE HOMOLOGOU O SEGUNDO PLANO MODIFICATIVO DE
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA EMPRESA RECUPERANDA,
APLICANDO O INSTITUTO DO CRAM DOWN, E CONCEDEU A
RECUPERAÇÃO JUDICIAL, FIXANDO PRAZO FISCALIZATÓRIO DE
DOIS ANOS. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO:1. HÁ DUAS QUESTÕES EM
DISCUSSÃO: (I) A POSSIBILIDADE DE HOMOLOGAÇÃO DO PLANO
DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL POR CRAM DOWN QUANDO NÃO
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PREENCHIDOS OS REQUISITOS LEGAIS; (II) A NECESSIDADE DE
COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL PARA A CONCESSÃO
DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. III. RAZÕES DE DECIDIR:1. OS
REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 58, §1º, DA LEI Nº 11.101/2005 SÃO
CUMULATIVOS, DE MODO QUE A AUSÊNCIA DE QUALQUER UM
DELES IMPEDE A APLICAÇÃO DO INSTITUTO DO CRAM DOWN,
SALVO EM CASOS EXCEPCIONAIS QUANDO COMPROVADO O
ABUSO DO DIREITO DE VOTO.2. NÃO FOI ATENDIDO O REQUISITO
PREVISTO NO INCISO I DO §1º DO ART. 58 DA LEI Nº 11.101/2005, UMA
VEZ QUE OS CREDORES QUE VOTARAM FAVORAVELMENTE AO
PLANO REPRESENTAM APENAS 11,4% DO VALOR TOTAL DOS
CRÉDITOS PRESENTES À ASSEMBLEIA, MUITO AQUÉM DOS MAIS
DE 50% EXIGIDOS PELA LEI.3. NA CLASSE QUE REJEITOU O PLANO
(CLASSE III - QUIROGRAFÁRIOS), O VOTO FAVORÁVEL POR VALOR
REPRESENTOU APENAS 6,63% DOS CRÉDITOS, NÃO ATINGINDO O
MÍNIMO DE 1/3 EXIGIDO PELO INCISO III DO MESMO DISPOSITIVO
LEGAL.4. NÃO HÁ ELEMENTOS QUE INDIQUEM ABUSO DE DIREITO
DE VOTO POR PARTE DOS CREDORES QUE REJEITARAM O PLANO,
NÃO SENDO RAZOÁVEL EXIGIR DOS CREDORES, TITULARES DE
CERCA DE 88,6% DAS OBRIGAÇÕES PASSIVAS DA DEVEDORA, QUE
MANIFESTEM INCONDICIONAL ANUÊNCIA NA REDUÇÃO DO
EQUIVALENTE A 80% DO SEU CRÉDITO.5. A RECUPERANDA, ALÉM
DE DESCUMPRIR AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES DO PLANO DE
RECUPERAÇÃO JUDICIAL RELATIVAS AOS CREDORES
TRABALHISTAS, VEM SE MANTENDO INERTE ÀS INTIMAÇÕES DO
JUÍZO RECUPERACIONAL, INCLUSIVE EM RELAÇÃO À
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL.6.
CONFORME O ART. 58-A DA LEI Nº 11.101/2005, REJEITADO O PLANO
DE RECUPERAÇÃO PROPOSTO PELO DEVEDOR OU PELOS
CREDORES E NÃO PREENCHIDOS OS REQUISITOS ESTABELECIDOS
NO §1º DO ART. 58, O JUIZ CONVOLARÁ A RECUPERAÇÃO JUDICIAL
EM FALÊNCIA. IV. DISPOSITIVO E TESE:1. RECURSO PROVIDO PARA
REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA E DETERMINAR A
CONVOLAÇÃO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL EM FALÊNCIA.TESE
DE JULGAMENTO: 1. A APLICAÇÃO DO INSTITUTO DO CRAM
DOWN EXIGE O PREENCHIMENTO CUMULATIVO DOS
REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 58, §1º, DA LEI Nº 11.101/2005,
SENDO IMPOSITIVA A CONVOLAÇÃO DA RECUPERAÇÃO
JUDICIAL EM FALÊNCIA QUANDO NÃO ATENDIDOS TAIS
REQUISITOS E NÃO COMPROVADO ABUSO DO DIREITO DE VOTO
PELOS CREDORES QUE REJEITARAM O PLANO.  RECURSO
PROVIDO.(Agravo de Instrumento, Nº 50548970920258217000, Quinta
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Mauro Caum Gonçalves,
Julgado em: 24-09-2025). (grifo nosso).
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ISSO POSTO,  decreto  a falência  de ALEXANDRO DOTTO EM
RECUPERACAO JUDICIAL, CNPJ 58.343.875/0001-76, empresário  individual,  com sede
na Área Banhado de Santa Catarina – Rincão Faxinal - Catuçaba, n° S/N, Bairro Área Rural,
na cidade de São Gabriel/RS, CEP 97.315-899  (evento 10, CONTRSOCIAL3 e evento 10,
CNPJ4),  mediante convolação da recuperação judicial em falência,  com fundamento no
artigo 73, inciso III, c/c o artigo 58-A, ambos da Lei nº 11.101/05, determinando o que segue:

1) DECLARAR como termo legal da falência, o nonagésimo (90º) dia anterior à

data de distribuição do pedido de  recuperação judicial (22/11/2024
3
- art. 99, II, da Lei

11.101/2005).

2) MANTER a nomeação como Administradora Judicial, na forma do art. 99,
inc. IX, da Lei 11.101/2005, para a condução do processo, a sociedade  RDV
ADMINISTRAÇÃO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS LTDA, CNPJ
42.385.684/0001-37, advogado   responsável  Samuel Radaelli (OAB/RS  64.229), com
endereço profissional na  Rua Dr. Montaury, 2090, sala 1404, Madureira, CEP 95020-190,
Caixas do Sul/RS,  telefones para contato:  (54) 3538-6488 e (51) 99918-1288 (Whatsapp),
website rdv-insolvencia.com e e-mail aj@rdv-insolvencia.com.

Expeça-se novo termo de compromisso, que poderá ser  prestado mediante
assinatura eletrônica, a ser juntada aos autos em 48h (quarenta e oito horas) da intimação da
nomeação (art. 33 da LREF).

A Administração Judicial, em cumprimento de suas funções, deverá apresentar
ao juízo os seguintes relatórios, sem prejuízo de outros que possam ser exigidos: 

2.1) Distribuir incidente de Prestação de Contas, vinculado a este feito,
figurando no polo ativo o próprio compromissado e, no polo passivo, a Massa
Falida;

2.2) Ao  final da  fase  administrativa  de exame das divergências e
habilitações  administrativas,  o  RELATÓRIO  DA  FASE  ADMINISTRATIVA,
acompanhado do aviso de que trata o art. 7º, § 2º, da LREF, nos termos da
Recomendação 72 CNJ, art. 1º; 

2.3) No prazo de 40 (quarenta) dias, contado do compromisso, prorrogável por
igual período, o RELATÓRIO sobre as causas e circunstâncias que conduziram
à situação de falência, no qual apontará eventual responsabilidade civil e penal
dos envolvidos (art. 22, inc. III, "e", da LREF), instruído com o laudo de
contador de que refere o parágrafo único do art. 186, e observadas  as
demais disposições do caput do referido art. 186 da Lei 11.101/2005;

2.4) Apresentar, no prazo de até 60 (sessenta) dias contado do termo de
nomeação,  PLANO DETALHADO DE REALIZAÇÃO DOS ATIVOS,
inclusive com a estimativa de tempo não superior a 180 (cento e oitenta) dias a
partir da juntada de cada auto de arrecadação, na forma do art. 22, inc. III, "j",
da LREF;
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2.5) Após concluída a realização de todo o ativo e distribuído o produto entre os
credores, no prazo de 30 (trinta) dias, o RELATÓRIO DE ENCERRAMENTO
DO PROCESSO, acompanhado das contas de sua administração (art. 154 da
LREF).

2.6) Deverá a Administração Judicial, ainda, após a intimação eletrônica das
Fazendas Públicas e publicação do edital de que trata o art. 99, § 1º, da Lei nº
11.101/2005, criar um  Incidente de Classificação do Crédito Público  para
cada Fazenda Pública credora, autorizada a abertura do mesmo incidente para
os demais entes federativos credores da Massa Falida, se demonstrarem e
postularem, na forma do art. 7º-A da LRF;

Nos termos do art. 24 da LREF, a remuneração da Administração Judicial
vai fixada em 3% (três por cento) do valor de alienação do ativo arrecadado.

O saldo de honorários devidos ao Administrador, eventualmente ainda não pago
na recuperação judicial, deverá ser inserido na classe dos créditos extraconcursais (art. 84, I-
D, da Lei nº 11.101/2005), limitado às parcelas vencidas até esta data. 

3)  DETERMINAR aos  Cartórios de Protesto do Brasil  que forneçam as
certidões de protesto vinculadas ao  falido  ALEXANDRO DOTTO EM RECUPERACAO
JUDICIAL, CNPJ: 58.343.875/0001-76 e CPF: 771.658.290-91, por se tratar de empresário
individual, no prazo de 05 (cinco) dias, com a dispensa de pagamento dos emolumentos neste
momento processual, na forma do art. 84, inc. III, da Lei nº 11.101/2005.

Fica a Administração Judicial responsável pelo encaminhamento desta
decisão, que vale como ofício, aos Cartórios de Protestos.

4) DETERMINAR a publicação por meio de edital eletrônico da íntegra desta
decisão e da relação de credores, mediante minuta a ser fornecida pelo Administrador
Judicial, podendo valer-se da relação dos credores habilitados na recuperação judicial (art.
99, § 1º, da Lei nº 11.101/05).

5)  FIXAR o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação do edital
suprarreferido,  para  habilitação dos credores, na forma do art. 99, inc. IV, e art. 7º, §
1º, ambos da LREF, a qual deve ser apresentada diretamente ao Administrador Judicial, a
quem incumbirá providenciar a publicação do edital a que alude o § 2º do mesmo diploma
legal (art. 7º da Lei) após finda a fase extrajudicial de verificação dos créditos.

Consideram-se habilitados na falência os créditos já incluídos na relação de
credores da recuperação judicial, tendo prosseguimento as eventuais habilitações que estejam
em curso.

Cumpre relembrar que se excetuam desta determinação os créditos
fiscais,  bastando a comunicação do crédito nos autos da falência, diretamente
ao Administrador Judicial, para inclusão no Quadro Geral de Credores na classificação que
lhe couber, sem a necessidade de habilitação de crédito, consoante o disposto no art. 7º-A da

Lei 11.101/2005
4
.
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Se juntadas habilitações ou divergências  aos autos, deve a Gestora da
Unidade  excluí-las imediatamente, intimando o credor para proceder nos termos da
legislação, sem qualquer necessidade de nova determinação nesse sentido;

6) Fica o falido ciente dos deveres do art. 104 da Lei 11.101/2005, sendo que as
declarações do art. 104, inc. I, deverão ser elaboradas por escrito, firmadas  nos estritos
termos do referido artigo  e juntadas nos autos pelo procurador, sem a necessidade de
comparecimento pessoal em Juízo, no prazo de 15 (quinze) dias a contar desta decisão.

7)  SUSPENDER, conforme disposto no art. 99, inc. V, da Lei
11.101/2005, todas as ações ou execuções existentes contra o falido, salvo as ações previstas

do art. 6º, §§ 1º e 2º5, da mencionada Lei (ações que demandarem quantia ilíquida e ações de
natureza trabalhista).

8)  PROIBIR a prática de qualquer ato de disposição ou oneração de bens
dos falidos, sem prévia autorização judicial, nos exatos termos do inc. VI do art. 99 da Lei
Falimentar.

9)  DETERMINAR o lacre  do  estabelecimento  (art. 99, inc. XI, da Lei
11.101/05), a fim de preservar os ativos.  Cabe ao Administrador Judicial verificar a
possibilidade de continuidade provisória das atividades sob sua responsabilidade,
considerando eventual ciclo produtivo em curso, comunicando ao Juízo posteriormente.

Expeça-se mandado para que se efetue  o lacre do  estabelecimento,
independentemente de prévio preparo, ante a situação falimentar, devendo ser cumprido em
regime de plantão.  Consoante o que dispõem os arts. 108 e 109 da Lei de Regência,
o  Administrador Judicial  poderá acompanhar pessoalmente as diligências, ficando
autorizada a imediata arrecadação e avaliação dos bens eventualmente encontrados. 

10) DETERMINAR a arrecadação de todos os bens e direitos para a formação
da massa falida,  procedendo-se de imediato  o bloqueio de  eventuais ativos financeiros de
titularidade do falido através do sistema SISBAJUD, bem como a restrição da propriedade e
posse (transferência e circulação) de eventual(ais) veículo(s) registrado(s) em nome
do  falido  pelo sistema  RENAJUD,  e  o registro da arrecadação dos  bens imóveis nas
correspondentes matrículas, mediante pesquisa a ser realizada pelo sistema CNIB. Atentar
que o bloqueio e a arrecadação de ativos, em relação ao empresário individual, abrange
bens e direitos registrados no CNPJ e no CPF.

As demais pesquisas sobre a existência de créditos, direitos e ações em favor da
massa falida, passíveis de arrecadação, deverão ser realizadas pela Administração Judicial.

Não sendo arrecadados bens, ou se o foram insuficientes para as despesas do
processo, autorizo a Administração Judicial proceder na forma do art. 114-A da Lei

11.101/2005
6
.

Eventual responsabilidade do  empresário  individual  e
administrador do falido será apurada na forma do art. 82 da mencionada Lei.
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Postergo a nomeação de perito contábil para após a Administradora Judicial
informar se há contabilidade a ser analisada, até porque na equipe a Administração
certamente conta com contador. 

11)  AUTORIZAR o pagamento das custas e despesas  processuais após a
realização do ativo, na forma prevista no art. 84, inc. III, da Lei nº 11.101/2005.

12)  DETERMINAR que os mandados a serem expedidos nos autos sejam
cumpridos com prioridade, no prazo de 05 (cinco) dias, independentemente do recolhimento
da condução, considerando a ausência de arrecadação de ativos neste momento. 

Caberá ao Oficial de Justiça informar nos autos o valor da condução devida, a
fim de que a Administração Judicial inclua essa despesa dentre os créditos extraconcursais a
serem pagos com precedência sobre os mencionados no art. 83 da Lei nº 11.101/2005, nos
termos da previsão contida no art. 84, inc. III, da LREF, por ocasião do pagamento dos
créditos desta falência. 

13) Ademais, deverá a Gestora da Unidade: 

13.1) Cadastrar e intimar as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal do local
da sede e filiais do  falido  (São Gabriel/RS), para que tomem ciência da  decretação da
falência, bem como para que apresentem certidões das dívidas eventualmente existentes em
nome do  falido  (art. 99, inc. XIII, da LREF), observada a forma estabelecida no § 2º do
citado artigo;

13.2) Encaminhar ofício às Justiças Federal e do Trabalho da sede da empresa e
proceder às comunicações de praxe à Justiça Comum (juízes das unidades da capital e
interior e Corregedoria-Geral da Justiça), através dos Núcleos de Cooperação Judiciária do
TJRS, TRT4 e TRF4, encaminhando-se cópia da presente decisão; 

13.3)  Nos termos do inc. VIII do art. 99 da Lei 11.101/2005, oficiar
à  JUCERGS e à Secretaria da Receita Federal do Brasil  para que procedam à anotação da
falência no registro do devedor, fazendo constar a expressão “falido”, a data da decretação da

falência e a inabilitação de que trata o art. 102 da 7LREF; 

13.4) Retificar a classe da ação para "Falência" e o polo ativo para  constar
"Massa Falida" ao lado da razão social;

13.5) Realizar as pesquisas e indisponibilidade de bens e ativos através dos
sistemas SISBAJUD, RENAJUD e CNIB.

13.6) Expedir mandado com prioridade para que se efetue  o lacre do
estabelecimento, com prazo de 5 (cinco) dias (inc. XI do art. 99 da Lei 11.101/05), conforme
itens 9, 11 e 12 desta decisão.

13.7) Desvincular de "processos relacionados", na capa dos autos, o processo de
Execução de Título Executivo Extrajudicial registrado sob o nº 5001071-86.2026.8.21.0031,
em razão do acolhimento do conflito negativo de competência suscitado por este Juízo
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(processo 5125919-93.2026.8.21.7000/TJRS, evento 27, DECMONO1).

Consigno ainda, que:

a) Nos termos do art. 189, § 1º, inc. I, da Lei 11.101/2005,  todos os   prazos
previstos na Lei nº 11.101/2005 ou que dela decorram serão contados em dias corridos.

b) As informações aos credores serão prestadas diretamente
pela Administração Judicial, pelos meios de contato por ela divulgados.

c) As informações aos Juízos dos processos movidos pelos credores em face da
falida, em especial os feitos trabalhistas, e demais interessados, serão prestadas também pela
Administradora Judicial na forma do art. 22, I, "m", da Lei nº 11.101/2005, sem necessidade
de prévia deliberação do Juízo. A Administração representará a Massa Falida nos feitos
em andamento, devendo neles postular o seu cadastramento;

d) A publicidade dos fatos e decisões relevantes e as intimações dar-se-ão pelos
editais previstos na Lei nº 11.101/05, independentemente  do cadastramento nos autos
principais dos procuradores dos credores individuais. 

e)  No processo de Falência, os credores não são parte na lide, nos estritos
termos da lei processual, à exceção dos incidentes por eles, ou contra eles,
promovidos. Desse modo, não há obrigatoriedade de cadastramento nos autos eletrônicos ou
intimação pelo procurador indicado sob pena de nulidade processual, não sendo hipótese de
incidência do artigo 272, § 5°, do Código de Processo Civil. A publicidade aos credores se
dá  por informações prestadas pela Administração  Judicial  e pela publicação dos avisos

legais,  ex vi  do art. 191 da Lei nº 11.101/2005
8
. No entanto, com o advento do processo

eletrônico, que opera a favor da transparência e publicidade do processo, o cadastramento
de todos os credores ou interessados que juntarem procuração aos autos vai deferido,
mas sem direito a intimação de todos os atos do processo, inclusive para evitar tumulto
processual com a geração de inúmeros eventos de intimações. Havendo postulação no
processo, proceda a Secretaria a tais cadastramentos.

Consigno que a presente decisão, assinada, tem força de ofício e constitui meio
hábil ao cumprimento das medidas determinadas.

Por fim, quanto à petição do credor Banco de Lage Landen Brasil S/A do
evento 644, PET1, em atenção ao princípio do contraditório, concedo vista ao Falido para
manifestação em 15 (quinze) dias e posteriormente à Administração Judicial e MP. Destaco,
outrossim, que cabe à Administração Judicial diligenciar junto ao credor para verificar o
valor do crédito e, em sendo inferior à avaliação do bem alienado fiduciariamente, arrecadá-
lo para a massa falida, com a reserva do crédito fiduciário. 

Agendadas as intimações eletrônicas de todos os cadastrados, inclusive do
Ministério Público e das Fazendas Públicas. 

Passo Fundo, 15 de setembro de 2026.

5005345-60.2025.8.21.0021 10114800721 .V98

Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul

Juizado Regional Empresarial da Comarca de Passo Fundo

20/09/2026, 20:15 :: 10114800721 - eproc - ::

https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=minuta_imprimir&acao_origem=acessar_documento&hash=e94dde9e5ddd38dcbeacd3… 16/17
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